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RESUMO
[bookmark: _GoBack]Nesta pesquisa buscou-se evidenciar questões relacionadas à discriminação racial e educação, que tem sido objeto de um número grande de estudos, isto sem dúvida vem favorecendo a abertura de espaços para discussões para minimizar a discriminação racial e o preconceito em nossas escolas. Para o seu desenvolvimento foi elaborado uma revisão bibliográfica através de autores que tratam. Objetivamos durante essa pesquisa refletir sobre a importância da formação continuada de professores no contexto da lei 10.639/2003 e 11.645/2008. Essas leis são um instrumento para recuperar a história e a cultura africana e afro-brasileira do Brasil, ampliando a autoestima e o reconhecimento da importância dessa cultura no contexto escolar. A formação do professor deve possibilitar a discussão de temas que deem aos professores subsídios para refletirem sobre questões que dizem respeito a diversas temáticas, essa  formação é indispensável no processo educativo, pois se trata muito mais de um espaço de reflexão, de reconstrução dos conhecimentos. Portanto, a formação continuada no âmbito da educação para relações raciais deve proporcionar a nós educadores transformarmos nossas práticas constantemente.
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1-INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, “instituiu a discriminação racial como prática de crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei”. . Portanto a nossa constituição demonstrou um relativo avanço por parte do poder legislativo no combate do preconceito racial. Podemos afirma também que a LDB (Lei nº 9.394/96),bem como os PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais), também contribuíram para que discussão sobre a etnia negra fosse introduzida no contexto escolar.
Mais recentemente a Lei 10.639 de 9 de janeiro de 2003 alterou  a LDB “para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática História e Cultura afro-brasileira”. Com a finalidade de viabilizar a implementação desta lei, foram elaboradas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o ensino de História e cultura afro-brasileira e africana. Essa foi posteriormente modificada pela Lei 11.645/2008, que incluiu também a temática Indigna.    (RIBEIRO, 1996 apud FERREIRA, 2000, p.40) coloca: O desenvolvimento da identidade do brasileiro está absolutamente condicionado à participação dos africanos na vida brasileira e sua sabedoria está presente em manifestações culturais, nos gestos e nas relações (...)
Essas políticas objetivam preparar a sociedade, a escola, os professores para respeitar a diversidade cultural, já que durante muito tempo o que se viu foram alunos sendo excluídos e desqualificados nas escolas por causa de suas características físicas, cor da pele, gênero, religiosidade e etc.. Nossas escolas são desafiadas a (re) criar formas de relações sociais, utilizando–se que aspectos da vida cotidiana dos educandos, para trabalhar a pluralidade cultural, penso que a formação continuada dos professores deve contribuir para discussão de temas que propiciem o desvelamento dos preconceitos.
A formação continuada se faz necessária, pois a cada momento a realidade que nos cerca muda, e o saber que construímos sobre essa realidade também precisa ser revisto e ampliado sempre. A respeito dessa formação, nos coloca (VEIGA, 2008 p.19) “[...] é preciso ficar claro que a formação docente é uma ação contínua e progressiva...”.
A formação dos professores é um fator que devemos considerar importante para pensarmos no tratamento da diversidade em nossas escolas, pois esta acaba interferindo diretamente no processo ensino-aprendizagem. Desse modo, (FREITAS, 2007, p.1225) coloca, “a construção de novos processos formativos, que respondam as necessidades sociais na atualidade, se situa no campo das contradições e das lutas pelo anúncio de outra sociedade, justa e igualitária...”.
Acredito ser de suma importância que as escolas promovam espaços que possam vir a debater questões relacionadas à cultura, às relações gênero, raça, credos etc..,  esses temas também devem ser trabalhado que acabam por permear as relações sociais dentro e fora do espaço  escolar. Penso, que ao ignorar essas questões as escolas não estarão atentas aos aspectos de ordem social, estimulando os alunos a aceitar como natural que desigualdades sociais e culturais.
A pesquisa ocorreu na Escola Professora Dalila Leão localizada na periferia de cidade de Cametá onde estudam um número significativo de crianças afrodescendentes, negros, esta escola, durante a pesquisa entrevistei o conversei a professora a disciplina História e com professores da educação geral e com alguns alunos do 9º ano que nos deram contribuições significativas para a construção desse trabalho.
A necessidade de pesquisar este assunto partiu também a partir das análises feitas sobre a forma como muitos de nós professores, e a escola como um todo ainda lindam com as situações de preconceito. “Professores mal formados acabam por lidar com situações de discriminação como se profissionais não fossem. Recorrem, frequentemente, as próprias convicções, a experiência de vida ou a sua noção de justiça para resolver as questões com se deparam. (...)” (COELHO, 2012, p.118).
A Escola Professora Dalila está Leão, localizada na Travessa Santa Maria, nº 911, no Bairro da Cidade Nova, na Cidade de Cametá, durante a pesquisa fiz observações em sala, da escola, conversar com a coordenadora pedagógica, com professora da disciplina História e com o diretor da Instituição. Esta funciona no turno da manhã e da tarde, 19 turmas, de Ensino fundamental do 1° ao 9º ano, em média tem 40 alunos por turma, com a faixa etária dos 6 aos 18 anos, percebemos que há um alto índice de distorção idade série, principalmente nas séries iniciais, possui 57 funcionários, incluindo direção, vice-direção, coordenação pedagógica, professores, serventes, porteiro, vigias.
Verifiquei que a escola possui um bom espaço físico, com salas de aula climatizadas, biblioteca, sala dos professores, multimeios, biblioteca, sala de informática, copa, uma quadra de esporte. O prédio é de alvenaria, o espaço é limpo e em volta é arborizado, possui equipamentos como computadores, televisores, freezer, bebedouros, data show, por ser uma escola pública é mantida pelo governo municipal.
Procurei observar como as pessoas envolvidas no processo de ensino desta escola os alunos, professores, supervisores, diretores e funcionários em geral vem lidando com estas questões raciais no contexto escolar.
Considero o tema proposto de suma importância este coloca-nos diante de uma questão central que é a de fazer uma reflexão crítica sobre a Formação Continuada de Professores, a fim de buscar caminhos para a efetivação de uma “práxis” pedagógica comprometida com a construção de conhecimentos e com a formação de um homem comprometido com o social, portanto é necessário que os professores estejam atentos também para as especificidades das crianças e jovens afrodescendentes.
Portanto, busquei analisar as práticas de professores que atuam na EMEF Professora Dalila Leão, analisando também como se dá a formação desses professores, e a relação entre os conteúdos trabalhados durante todo o percurso de sua formação e a prática docente vivenciadas em sala de aula. Entendo que a formação continuada faz se necessária para que se possam discutir essas problemáticas a assim buscar alternativas para minimizá-las.
2.  A FORMAÇÃO DO PROFESSOR E A APLICAÇÃO DA LEI 10.639/2003
Muitos de nós professores não recebemos a devida formação para lidar com a diversidade que se colocam no cotidiano escolar. A partir da obrigatoriedade da legislação na Educação Básica é que escolas perceberam as limitações a respeito de como trabalhar a História e Cultura Africana. Portanto, há uma necessidade de uma formação adequada tanto inicial quanto continuada para que a plena efetivação da temática africana seja trabalhada no processo de ensino. Desse modo (COELHO, 2009, p. 210) nos coloca que “A ausência de discussão refletia a falta de preparação do corpo docente para lidar com as questões da diferença acabava por facultar situações como essa. Jogos, festas, momentos rituais enfim, eram vistos sem qualquer preocupação pedagógica”.
A Lei 10.639/033, ao conceber os estabelecimentos escolares como agentes capazes de contribuir para a disseminação de outro olhar em relação ao negro, também devem promover discussões que possam atuar positivamente na valorização da cultura africana. A respeito da lei COELHO, 2012, p.119, coloca: “Ela é resultado, também do avanço da consciência democrática e das demandas por uma sociedade mais justa, pois se insere no âmbito da luta pela educação inclusiva em todos os níveis (...)”.
O professor carrega em suas práticas a responsabilidade de desenvolver a autonomia e identidade dos educandos. Isso implica entender que a criança deve ser desenvolvida por inteiro, física, psicológica, intelectual e socialmente. É importante na formação de professores um questionamento acerca de um ensino que valorize outras formas de construção de conhecimento. Nesse sentido, “Abordar, na sala de aula, todas as culturas que construíram e constroem a nossa história é uma experiência que resulta em valorização de todos os brasileiros, mas que, para alunos negros, representa reconhecimento, respeito, estima elevada e o orgulho de ser negro”.( KRONBAUER, 2009, p. 117).
Durante essa pesquisa fizemos uso da bibliografia pertinente ao tema, dentre os quais podemos citar os autores, (COELHO, 2009), (COELHO, 2012), (KRONBAUER, 2009), (NÓVOA, 1992), e outros que citaremos no decorrer da pesquisa.
A pesquisa teve como eixo principal à análise das práticas dos professores frente à questão da educação das relações étnico-racial, procuramos observar como os professores vem trabalhando as questões raciais no contexto escolar, durante a pesquisa, tínhamos o intuito de saber também se ha alguma proposta da Secretaria de Municipal de Educação para a formação de professores voltada para as questões étnicas raciais. Portanto o texto discorre sobre o discurso das politicas de formação de professores e das ações afirmativas presentes na lei 10.639/03, e sobre a efetivação destas nas práticas dos professores da EMEF Prof.ª. Dalila Leão. 
A formação de professores pressupõe inserção de temas atuais e desafiadores para a prática pedagógica, principalmente no âmbito das questões étnicos-raciais. As escolas e as Secretarias de Educação não pode se isentar de trabalhar a questão racial no contexto escolar é preciso que se crie um trabalho permanente no sentido de orientar e estimular atitudes de respeito. “Como educadores temos o compromisso de ajudar outras pessoas, mostrando a elas outras leituras da história e do presente e vivenciando tais princípios de igualdade, respeito e diálogo”. (KRONBAUER, 2009, p. 108). 
Existe sim uma necessidade emergente de realizar um projeto de formação aberto e flexível, que permita mudanças e transformações no sentido de promover uma educação mais igualitária. Desse modo, (FREITAS, 2007, p.1225) coloca, “a construção de novos processos formativos, que respondam as necessidades sociais na atualidade, se situa no campo das contradições e das lutas pelo anúncio de uma outra sociedade, justa e igualitária...
Um professor consciente que desempenha seu papel criticamente, deve ser  comprometido com as questões sociais e todos os aspectos que a norteiam, podem fazer dos momentos em sala de aula ocasiões ricas e propícias para trabalhar a questão étnica racial. Nesse sentido, uma maneira interessante de trabalhar este tema por meio de práticas que proporcionam aos alunos um maior contato com o universo africano. 
Somente através de uma educação comprometida com a mudança social e que se pretenda difundir valores positivos dos diferentes povos e culturas na formação brasileira, que proporcione a desconstrução do mito de superioridade e inferioridade entre grupos humanos, é que haverá a possibilidade de uma mudança significativa.
Essa questão- uma reivindicação fortemente pautada por entidades relacionadas à causa negra – está objetivamente articulada a propostas afirmativas. As chamadas politicas de ação afirmativas constituem um rol de proposições e de medidas, cujo objetivo é garantir às minorias sociais, étnicas e de poder o justo espaço que lhes compete a sociedade (...) (SERRANO, 2010 p.17)

Os cursos de formação devem visar o enfrentamento dos preconceitos que a diversidade cultural nos traz. Esses desafios passam pela necessidade de construirmos uma escola democrática que enfrente os desafios da diferença é preciso acolher, colocar em debate as diferentes manifestações culturais, diferentes saberes, dos educandos. Portanto existe sim uma necessidade de realizar um projeto de formação aberto e flexível, que permita mudanças no sentido de promover uma educação mais igualitária.
Repensar a formação numa perspectiva crítica é fundamental para ampliarmos a discussão sobre as culturas negadas e silenciadas no ambiente escolar. Acredito que, a partir do entendimento de que através da formação de professores pode-se começar a discutir questões sobre preconceito, discriminações, racismo, violência, diversidade cultural, dentre outros, a educação tornar-se-á elemento indispensável para o combate às desigualdades sociais e educacionais. 
A questão da formação que aqui propomos repensar perpassa a ideia de formar um professor que esteja capacitado para lidar com a diversidade. Diversidade que pressupõe inserção de temas atuais e desafiadores para a prática pedagógica, o professor não pode se isentar do compromisso de uma educação para a diversidade.

O multiculturalismo pode ser visto, entretanto também como uma solução para os “problemas” que a presença de grupos raciais e étnicos coloca. no interior daqueles países, para a cultura nacional dominante. de uma forma ou de outra o multiculturalismo não pode ser separado das relações de pode que. antes de mais nada, obrigaram essas diferenças culturais raciais, éticas e nacionais a viverem no mesmo espaço. (SILVA, p.85,2012) 

É nessa perspectiva que buscamos aqui refletir sobre a formação do professor o sob o prisma da inclusão da educação para as relações raciais, conforme rege a Lei Federal 10.639/03 bem como as Diretrizes Curriculares. Portanto, introduzir a história e cultura afro-brasileira e africana nas práticas dos professores do Ensino Fundamental, requer que repensemos o processo de ensino-aprendizagem, envolvendo todas as áreas do conhecimento, para que a inclusão ocorra de modo articulado, ou seja, envolvendo diferentes disciplinas oferecidas nos vários segmentos de ensino. 
 A vivência da diversidade étnico-racial no espaço escolar exige que professores, gestores da educação concebam a escola como um espaço imprescindível no combate às ao preconceito, inclusive aqueles que atingem diretamente a população negra. Ao conceber os estabelecimentos escolares como agentes capazes de contribuir para a disseminação de outro olhar em relação ao negro, as instituições embasadas na lei 10.639/03 devem constantemente promover discussões que possam atuar positivamente na valorização da cultura africana. 
3- EDUCAÇÃO PARA AS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS: O DESAFIO DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES

 A cultura africana foi relegada a uma inferioridade no interior da escola, simultaneamente, esses povos constituíram as classes sociais mais inferiores da sociedade, nesse sentido, a formação docente é fundamental para a mudança deste contexto. Contudo Grande parte dos educadores ainda não reconhece a diversidade e a diferença, portanto muitos ainda possuem a capacidade de análise para transformar a sua prática.
O preconceito racial e a discriminação infelizmente se proliferam, nas escolas, através de mecanismos que se materializam na prática pedagógica, vivenciada na sala de aula, a qual exclui dos currículos escolares a história de luta dos negros na sociedade brasileira.
Como lidar com a diversidade cultural em sala de aula? Esse com certeza é um desafio para formação de professores, pois uma educação para relação étnicos raciais exige do professor uma prática que promova o reconhecimento e o respeito da diversidade.
Para isso faz necessário propor novas metodologias para o ensino de estudos étnicos, reformulação de currículos e ambientes escolares, articulando a cultura e identidade, criar condições de oportunidades de sucesso escolar para todos os alunos independentemente de seu grupo social, étnico, racial, religiosa, político, valorizar a importância da diversidade étnica e cultural. 
Educar para as relações étnico-raciais significa reformular cotidianamente as relações sociais dentro e fora do espaço escolar, o que não é tarefa fácil. Romper com determinadas posturas requer intervir em elementos significativos, simbologias oriundas de processos de socialização há muito encaradas como verídicas. Reeducar para superar as desigualdades é um desafio proposto pelo Movimento Negro, por intelectuais e todos aqueles que lutam pelo direito à diferença e à diversidade.
Uma educação anti-racista exige o respeito à diferença, à diversidade. Ela não pode isentar-se do compromisso com os mais e fragilizados. Educar, respeitando as diferenças, requer uma postura ética e valorativa diante da cultura dos afrodescendentes, que ainda hoje continuam sofrendo discriminações nos espaços escolares. 

[...] o objetivo de “educar para a igualdade racial”, que dá esteio à Lei, faz seu escopo ir além da inserção dos conteúdos indicados em seu texto. Defendemos que o objetivo da Lei é reposicionar o negro e as relações raciais no mundo da educação, o que requer inserir conteúdos, mas também rever conteúdos, rever práticas e posturas pedagógicas, materiais e métodos pedagógicos, rever conceitos e paradigmas, transformar a forma como as escolas executam a coordenação das relações raciais no seu cotidiano (marcado pela reprodução da discriminação e pelo silenciamento diante do racismo), transversalizar a discussão pelas diferentes disciplinas, enfim, uma pauta bastante robusta, diversa e complexa que mexe diretamente nos jogos de poder em todos os âmbitos de construção e regulação das práticas educativas. (SANTOS, p.3, 2012).

 Nesse sentido, o papel do educador é determinante no processo de desconstruir marcas relacionados a questões raciais e étnicas. A importância do respeito da diversidade é primordial para esse educador contribuir para o processo de reconstrução da identidade étnico-racial e da auto-estima da criança negra. Propor uma perspectiva educacional que se fundamente na tolerância, no reconhecimento do outro e suas diferenças de cultura, etnia, religião, gênero, e o combate à desigualdade social, também devem ser pauta dos cursos de formação de professores. 
A formação docente sem dúvida interfere no desempenho dos alunos e processo ensino-aprendizagem. O trabalho analisou, portanto a importância da formação continuada para a formação do professor, refletindo também sobre como esses se posicionam em relação a questões raciais. Sem dúvida esses devem ter uma posição de respeito e tolerância frente ao preconceito racial, seu trabalho deve ser pautado nesses aspectos, tendo uma prática que seja constantemente critica.
Portanto, nós educadores temos uma função importante no processo de construção de um novo modelo de educação, que respeite a pluralidade cultural, essa nova escola mais democrática necessita sim de educadores mais competentes, capazes de desenvolver, de maneira diferenciada, a sua função social de educador compromissado com um ensino de qualidade. Contudo é valido ressaltar que para que isso ocorra deverá ser oferecido a nós educadores condições mínimas que nos proporcione desenvolver um bom trabalho.
4- MÉTODOS E MATERIAIS
Nesta pesquisa realizamos um percurso investigativo por meio da abordagem qualitativa de pesquisa de cunho analítica, realizei entrevistas com representante da Secretaria Municipal de Educação, e com um numero representativo de professores da EMEF Prof.ª Dalila Leão, procurei interagir de forma participativa com a realidade pesquisada, valorizando o diálogo com as pessoas que ai estão inseridas. 
A pesquisa de campo serviu como laboratório de pesquisa, aliado a isso realizarei a pesquisa bibliográfica, utilizando técnica de relatos orais e entrevistas semiestruturadas a ser aplicada junto aos informantes. Os procedimentos metodológicos utilizados na construção das discussões sobre esse tema contemplam os princípios e técnicas da abordagem exploratória, bibliográfica, situando-nos, especificamente, no campo da formação de professores, com o propósito de construirmos um referencial consistente. 
5- RESULTADOS DA PESQUISA 

Percebi na Escola pesquisada já há um projeto voltado para a questão étnico racial, contudo este ainda é limitado, pois só é trabalhado dentro da disciplina História, durante a pesquisa ficou claro que o corpo docente já demonstra ter uma maior abertura para discutir essas questões no contexto escolar, pelos menos no campo teórico os avanços sem dúvida foram significativos. Contudo verificou-se ainda há muito a se efetivar no campo prático, os professores já possuem um conhecimento básico da temática Africana, contudo alguns conceitos ainda precisam ser desmistificados. 
Percebemos durante as entrevistas, nas falas dos professores que as temáticas são frequentemente trabalhadas pelos professores de História os demais professores das séries iniciais só realizam atividades em datas pontuais. Ao serem questionadas sobre as Diretrizes Curriculares os docentes que trabalham a Disciplina História demonstram-se comprometidos com suas práticas, e com a necessidade de trabalhar a diversidade, contudo podemos perceber que os demais professores possuem esse entendimento, contudo não trabalham efetivamente em suas práticas. 
A escola vem se apoderando das discussões e debatendo com educandos, a questão racial que acaba por gerar relações muitas vezes tensa e conflituosas no contexto escola, contudo ainda se faz necessário um trabalho com todos os educadores e corpo técnico da escola. 
 O objetivo desta pesquisa foi compreender como estão sendo trabalhadas, dentro das salas de aulas, as determinações da lei 10.639/03. Para tanto foi necessário realizarmos a aplicação de questionários junto aos professores de História e também do ensino fundamental, conversamos também com direção e coordenação pedagógica.
Realizamos também, entrevista com representantes da Secretaria municipal de educação, especificamente com a Coordenação da Educação do Campo visto que em nosso Município não há um departamento especifico para tratar a temática, desse modo, as questões relacionadas aos afrodescendentes fica atrelada a educação do campo visto que é essa que trata da educação quilombola também. Isso sem duvida foi um ponto negativo detectado durante a pesquisa, pois acredito que nosso Município já necessita de um departamento que trate da educação dos quilombolas e também das politicas voltadas para educação dos afro-brasileiros. 
Percebemos durante a pesquisa que ainda faz-se necessário um trabalho por parte da Secretaria Municipal de Educação que contemple os anseios dos alunos afrodescendentes, ainda não há um trabalho voltado pra questão das relações étnica racial. Portanto também não há ainda infelizmente uma proposta de formação continuada dos professores da rede municipal de ensino.
Acredito que SEMED precisa apropriar-se das Diretrizes Curriculares proposta pela Lei 10.639/2003 e assim orientar as escolas da rede no sentido de inserir esta temática no projeto politico pedagógico da escola, não somente pela sua obrigatoriedade, mas porque é algo necessário a se fazer diante das inúmeras situações que se apresentam em nossas escolas e não podem ignoradas.
Constatou-se que a Secretaria Municipal da Educação de Cametá ainda não desenvolve ações efetivas para o trato da questão da diversidade. Penso que isso é uma necessidade urgente e emergente é preciso capacitar, formar não só educadores, mas também os técnicos da SEMED e todo corpo administrativo da escola. Isso é algo que requer trabalho e investimento, demanda tempo e trabalho, mas a única certeza que temos é que é algo que precisa ser feito.
6- CONCLUSÃO
Apesar das legislações terem avançado rumo ao tratamento da questão, faz-se necessária a preparação de todo corpo técnico, parcerias entre escola e comunidade. Aproximando escola e comunidade pretende-se que seu papel seja de rediscutir relações de poder estabelecidas ao longo dos anos entre pessoas, classes e grupos, ampliando e fortalecendo as relações interculturais, importantes na construção da identidade pessoal e social.
 As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-brasileira trouxe orientações e definições e as responsabilidades de estados, municípios e da União quanto ao direcionamento e atribuições de cada um dos envolvidos abrangendo níveis e modalidades de ensino na Rede Pública e Privada, bem como orienta as ações em áreas quilombolas justificando a especificidade dos grupos remanescentes que neles vivem, assim, visa à sistematização das orientações já fornecidas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais.
Ainda hoje gestores e educadores permanecem atados à visão política e social eurocêntrica, reproduzindo prática discriminatória no espaço escolar. É preciso ainda instituir nas escolas práticas que promovam o respeito à diversidade.
Elencamos aqui algumas possibilidades para efetivação das  lei 10.639/2003 na educação, acredito ser possível criar  um projeto de formação continuada na área das relações étnico-raciais, que capacite nosso educadores no sentido de poderem relacionar à prática docente, a vivência dos conhecimentos adquiridos.
Apesar da Escola Dalila Leão estar desenvolvendo ainda um trabalho incipiente sobre as desigualdades raciais, vimos durante a pesquisa que as reflexões oportunizadas têm sido bastante significativas no sentido de compartilhar conhecimentos sobre as desigualdades raciais e sobretudo sobre a valorização da Cultura Africana e Afro-Brasileira no âmbito do espaço escolar.
 Desse modo é válido afirmar que não houve ainda uma inserção efetiva da temática no Currículo das escolas da rede e na Rede Municipal de Ensino de Cametá, portanto também não há uma proposta de formação continuada para os professores, o que vem ocorrendo são ações isoladas por parte das escolas que através de seus projetos pedagógicos trabalham a temática.
 Portanto, faz necessário a Secretaria de Educação defina ações, que venham favorecer a formação continuada dos professores favorecendo um maior conhecimento dos professores sobre a História Africana e Afro-Brasileira e não só os professores História, mas também os da Educação Geral. A temática, portanto deverá ser trabalhada com todos os professores e membros da equipe pedagógica não somente em atividades pontuais como 20 de Novembro, não somente nas disciplinas de História e Artes mas em todas as disciplinas e na educação geral
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